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A ATENÇÃO PRÉ-NATAL DE MULHERES QUILOMBOLAS NO ESTADO DO PARÁ, 

BRASIL 

 

RESUMO 

Objetivo: compreender a experiência de mulheres quilombolas amazônidas na atenção 
pré-natal. 

Métodos: estudo descritivo-exploratório, qualitativo realizado em três comunidades 
quilombolas do estado do Pará. Utilizou-se amostragem por conveniência com vinte e seis 
mulheres com a realização de entrevista semiestruturada. Os dados foram transcritos na 
integra e a utilização de análise de conteúdo.  

Resultados: observou a formulação de duas categorias a saber: Dificuldades no acesso 
de mulheres quilombolas nos serviços de saúde: barreiras para um pré-natal efetivo e de 
qualidade; Experiências das mulheres quilombolas na atenção pré-natal. Os dados 
mostram um quadro complexo sobre o acesso aos serviços de saúde e a qualidade do pré-
natal para mulheres quilombolas, destacando uma das principais barreiras quanto a 
qualidade da atenção na saúde reprodutiva.  

Conclusão: o aspecto geográfico do território, condições financeiras, sociais, escassez de 
serviços de saúde, ausência de profissionais habilitados, são fatores que atenuam o 
processo de vulnerabilidade em saúde e os indicadores desfavoráveis na saúde materna 
de mulheres negras na atenção pré-natal. 

Descritores: Mulheres. Quilombolas. Cuidado Pré-natal. Acessibilidade aos Serviços de 
Saúde. Vulnerabilidade em Saúde.  
 

INTRODUÇÃO 

 

A atenção ao pré-natal representa um leque de ações que são de caráter preventivo, 

diagnóstico e curativo, que objetiva o bom desenvolvimento da gestação para a mulher e 

seus filhos. A implantação dos programas e políticas de saúde às mulheres, permitiram a 

expansão da cobertura do pré-natal no Brasil, que atualmente possui um alcance de 

97,6%1. 

Embora se aponte a ampliação do pré-natal no país, a oferta não acontece com 

qualidade e de forma equânime para determinadas populações, especialmente as mais 

vulneráveis. Estudos1-2 revelam que a qualidade da assistência ao pré-natal apresenta 

fragilidades, tais como: desigualdades sociais e regionais, de gênero, raça e etnia, que 

imprimem tonalidades diversas a essa assistência, impactando negativamente a saúde das 

mulheres na atenção pré-natal. 

Nesse sentido, ao observar a saúde de mulheres quilombolas, torna-se necessário 

refletir e compreender a vulnerabilidade no campo da saúde reprodutiva, tendo o racismo 

como um determinante social, que interfere diretamente no processo saúde-doença. Desse 



modo, o Brasil deve fomentar em suas políticas a justiça reprodutiva3-4, que se expressa 

em romper as desigualdades sociais das mulheres, especialmente com a inércia e 

negligência do estado brasileiro com as mulheres quilombolas, que habitam em áreas rurais 

e possuem maiores dificuldades no acesso aos serviços em saúde. As mulheres negras 

possuem maiores proporções de gravidez não planejada e utilização dos serviços de saúde, 

como representam menores números de consultas durante o pré-natal5. 

Assim, em 2024 o Brasil rebatizou a Estratégia Rede Cegonha por meio das 

Portarias n. 5.340 e 5.341 de 5 de setembro de 2024, com a criação da Rede Alyne, que 

tem como objetivo de reduzir a mortalidade materna (MM) no país em 25% e com a 

diminuição de 50% de MM de mulheres negras até 20276. Essa iniciativa política vem a 

garantir melhores cuidados materno em todo ciclo gravídico-puerperal, com observância da 

vulnerabilidade social e justiça reprodutiva. 

A mortalidade materna no Brasil tem dados alarmantes e constitui um desafio a ser 

enfrentado. Entre 1990 e 2019, a Razão de Mortalidade Materna (RMM) foi de 39%, 

passando de 111,4 para 62,1 óbitos por 100 mil nascidos vivos. Ainda dados de MM entre 

2020-2022 (resultante também pela pandemia de COVID-19) o boletim do Observatório 

Obstétrico Brasileiro revelam 2.055 óbitos maternos, sendo 462 em 2020, 1.518 em 2021 

e 75 em 2022. Assim, há uma necessidade do país em estabelecer o cumprimento dos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, como meta de 30 mortes maternas a cada 100 

mil nascidos vivos em 20307. 

Desse modo, a promoção da saúde das mulheres no campo do pré-natal tem o 

intuito de otimizar ações resolutivas e acolhedoras, com o propósito de garantir os melhores 

cuidados reprodutivos. A assistência à mulher grávida quilombola, necessita ser realizada 

de forma individualizada e coletiva, sendo necessário entender o meio em que essa 

gestante está inserida, o significado que a mesma atribui a este processo de gestar e tendo 

como prioridades estratégias que qualifiquem o processo desse cuidado. 

Então, torna-se necessário, além de discutir o pré-natal, refletir as características 

inerente a população da Amazônia legal, especialmente quanto as questões geográficas. 

Pois, estudos apontam para uma baixa adequação do que é preconizado pelas políticas 

públicas, menor cobertura e desempenho na região norte do país. Elencado a isto, 

encontra-se nesta região elevados índices de condições socioeconômicas desfavoráveis, 

dificuldades de acesso à serviços de saúde e precariedade dos serviços de saúde, 

especialmente pela geografia local e a infraestrutura dos serviços de saúde8. 

As populações quilombolas, constituem como comunidades tradicionais na 

Amazônia legal, que historicamente, enfrentam a negligência do estado diante de contextos 



de vulnerabilidade no campo da saúde, educação e meio ambiente9. Assim, essa parcela 

da população feminina necessita de uma real efetivação das políticas públicas, que 

garantam o acesso e assistência de forma a subsidiar a saúde das mulheres quilombolas. 

A acessibilidade em saúde na região amazônica, ainda se configura como um 

desafio na saúde brasileira. A região amazônica possui como grande o custeio da logística 

para maior deslocamento das equipes para a realização das ações nos territórios. Além de 

apresentar como característica o enfrentamento das distâncias por meio fluvial 

característicos na região, que sofrem alterações e movimentos pelo ciclo das águas (seca, 

enchente, vazante e cheia). O desenvolvimento das políticas de saúde na região amazônica 

necessita dialogar com as características locais da região de modo como as pessoas vivem 

nesse ambiente10. 

Assim, o estudo teve como questão norteadora: como se configura a experiencias 

das mulheres quilombolas na atenção pré-natal? Nesse sentido, o estudo objetivou 

compreender a experiência de mulheres quilombolas amazônidas na atenção pré-natal. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma pesquisa do tipo descritivo-exploratório, com abordagem 

qualitativa, realizado com vinte e seis (26) mulheres quilombolas do município de 

Abaetetuba, estado do Pará, Brasil. O estudo ocorreu em três comunidades quilombolas 

localizados no município, a saber: Itacuruçá, Arapapuzinho e Ipanema. Essa localidade se 

justifica pois estarem vinculada a uma unidade de saúde, com a realização de consulta pré-

natal. 

Para melhor delinear a produção deste manuscrito, utilizou-se o instrumento com os 

critérios em pesquisa qualitativa na Consolidated Criteria for Report Qualitative Research 

(COREQ)11, para auxiliar os pesquisadores a descrever com clareza e qualidade os 

subsídios das pesquisas qualitativas. 

O primeiro contato dos pesquisadores, foi realizado por meio de uma conversa com 

os líderes comunitários, como objetivo de identificar e selecionar os potenciais 

comunidades e participantes. Dessa forma, com a definição das comunidades quilombolas, 

foi feito o levantamento de gestantes cadastradas, que contabilizou 50 mulheres. Assim, foi 

aplicado os seguintes critérios de elegibilidade, ser mulher quilombola; idade acima de 18 

anos; estar grávida entre o 2º e 3º trimestre de gestação. E como critério excludente: 

mulheres que não estavam sendo acompanhadas por profissionais da atenção básica de 

saúde do município.  



Ressalta-se que nenhuma participante foi excluída ou desistiu de participar do 

estudo. Não foi realizado nenhum contato inicial antes da coleta de dados com as mulheres. 

Foi realizado um estudo piloto com três gestantes de outra comunidade quilombola para 

adequações da técnica de coleta de dados, onde essas não fizeram parte da contabilização 

dos participantes do estudo. 

Para a coleta de dados, a pesquisadora principal se deslocou até a residência de 

cada participante, por meio de transporte fluvial mediada por contato com o líder 

comunitário. Foi realizado entrevista semiestruturada presencial, individualizada, com a 

participação da pesquisadora e a entrevistada sem a presença de terceiros, garantindo os 

preceitos éticos para a coleta de dados. A coleta ocorreu no mês de abril de 2024, e teve 

em média 45 minutos a duração de cada entrevista. 

Durante a entrevista, a pesquisadora principal mediou quanto as seguintes 

perguntas disparadoras: Conte a sua experiência com a atenção pré-natal? Diga quais 

pontos positivos ou negativos para a atenção pré-natal com a população quilombola? Quais 

os obstáculos que você enfrenta no pré-natal? As entrevistas foram gravas em aparelho 

mp3, com a finalidade de não perder nenhum ponto de seus depoimentos. Para o 

encerramento e estabelecimento do número de participantes do estudo, foi determinado a 

saturação teórica, quando por meio das respostas das mulheres, não sucedeu nenhum 

outro elemento novo, assim finalizando a coleta de dados. 

Com a realização da transcrição do material coletado, foi iniciado o processo de 

tratamento dos dados com a análise de conteúdo12. Dentre as etapas estabelecidas no 

processo analítico, tem-se: a pré-análise, com a realização da leitura exploratória do 

material para identificar elementos que compusessem a análise, com a formulação de 

hipótese e identificação de documentos pertinentes para realização da análise; com a 

segunda etapa, a exploração de material, onde foi realizada a categorização e codificação 

no estudo. É nesta fase que o pesquisador separou as informações da pesquisa para 

gerenciá-las, codificá-las e interpretá-las.  

Dentro desta etapa foi utilizado a estratégia de colometria e a partir do 

desmembramento dos temas, com a criação das unidades de significação, que podemos 

identificar: Ausência de serviços de saúde locais, busca por exames no período gravídico, 

deslocamento para outra cidade, escassez de profissionais e insumos, questões 

financeiras, ervas medicinais. Por conseguinte, na etapa final do processo analítico, o 

tratamento dos resultados permitiu que a interferência e interpretação possibilitassem a 

identificação da categorização das seguintes categorias: 1) Dificuldades no acesso de 



mulheres quilombolas nos serviços de saúde: barreiras para um pré-natal efetivo e de 

qualidade; 2) Experiências das mulheres quilombolas na atenção pré-natal. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Ciências da 

Saúde da Universidade Federal do Pará (CEP-ICS/UFPA), conforme disposto na 

Resolução n.º 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, sob o parecer 6.497.731. Para 

preservar o sigilo, o anonimato e a confiabilidade, as depoentes serão identificadas pela 

letra (G) de Gestante, seguida de algarismo numérico, correspondente à sequência da 

realização das entrevistas (G1, G2, G3, ..., G26), além da garantia da participação 

voluntária, mediante assinatura do participante do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). 

 

RESULTADOS 

 

Dificuldades no acesso de mulheres quilombolas nos serviços de saúde: barreiras 

para um pré-natal efetivo e de qualidade  

 

Nesta categoria as mulheres quilombolas exemplificam a fragilidade da assistência 

integral e as dificuldades notáveis para realizar o pré-natal na Amazônia, como expressado 

nos seguintes depoimentos: 

Aqui é difícil, devido a nossa realidade. Nós temos que pegar um barco ou se tiver 

um rabudo vai, se não depende de outras pessoas, aí tem que pagar e muitas vezes não 

tem o dinheiro; ou tem o dinheiro certo e não sobra pra ir, aí complica, mas a gente vai 

dando um jeito. (G2) 

Olha aqui na comunidade, tem só a agente de saúde né, que vem, visita e pergunta 

se precisam de alguma coisa, algum encaminhamento, mas é uma vez ou outra, aí quando 

a gente quer a gente vai no São João ou direto pra Abaetetuba. Mas aqui dentro não tem 

nada, se precisar corre pra Abaeté. E são muitas dificuldades, como por exemplo ter que 

custear tudo, pagar a passagem, sair de madrugada, não importa se esteja chovendo, tem 

que ver as condições da maré também, o barqueiro que a gente depende, então, tem todas 

essas dificuldades. Ter que pagar os exames, porque no público não tem ou se tiver, 

demora muito a sair o resultado, coisa de meses. A falta de profissionais ou algum posto 

de saúde aqui mesmo, dentro da nossa comunidade [referindo-se à comunidade quilombola 

de Ipanema], tudo isso é muito difícil. (G18) 



As mulheres quilombolas, verbalizaram que há um posto de saúde localizado no 

ramal do São João, comunidade do Itacuruçá. Também informaram que só se locomovem 

até essa unidade de saúde para pegar encaminhamento para outros serviços de saúde em 

Abaetetuba. Segundo as participantes, há uma necessidade de uma unidade de saúde para 

a promoção da saúde das mulheres. 

Aqui no Ipanema não temos posto de saúde, só lá em Itacuruçá, a gente tem que se 

deslocar para lá para poder ter acesso, mas aqui mesmo só o agente de saúde. Só em 

Itacuruçá, aí temos que ir para lá. Mas às vezes, a gente chega lá e não tem médico para 

atender, não tem remédios básicos, não tem dentista ou uma farmácia, nem materiais tem. 

[...] Então, as coisas lá são bem escassas, é só um posto para atende um monte de gente, 

aí não dá conta, por isso, que o povo vai logo direto pra Abaeté. (G7) 

Aqui (referindo-se ao quilombo do Arapapuzinho) a maior dificuldade é não ter um 

posto aqui pra gente, aí tem que correr pra outro lugar ou Abaetetuba. Aí tem aquela 

dificuldade de embarcação, porque a gente não tem ou eu pego o barqueiro que passa de 

madrugada ou ligo para os meus filhos pra darem um jeito. Aí se for o caso de morte, vai 

morrer, porque é longe e não dá tempo de chegar imediatamente. (G8) 

Ao acesso ao pré-natal, todas as mulheres entrevistadas relataram que na 

comunidade em que residem não há atenção ao pré-natal, nem acesso a procedimentos 

fundamentais para uma gestação segura, tais como: vacinação, exames de rotina, 

atividades educativas, consultas voltadas para o acompanhamento do ciclo gravídico, 

dentre outros. 

Aqui na minha comunidade (destacando Ipanema), não tem à assistência ao pré-

natal [...], só tem coisas básicas, não tem tudo que a mulher precisa pra ter um bom pré-

natal. Tipo vacina não tem, não tem médico especialista, não dá pra realizar exames, 

escutar o coração do bebê, essas coisas. Tudo precisa ser feito na cidade, aí tem o gasto 

com transportes, alimentação, tem a espera do médico que às vezes falta e a gente perde 

a consulta, tem que ir. (G6) 

Olha, aqui mesmo no Arapapuzinho não temos. Eu fiz meu pré-natal todos na cidade 

(referindo-se a Abaetetuba), mas os meus filhos eu tive em casa, porque não dava tempo 

de ir, já que fica longe, então eu chamava a parteira e ela cuidada de tudo, meus partos 

eram todos rápidos. Sentia a dor e já tinha, aí não dava para correr. (G12) 

No que tange a busca por exames laboratoriais que precisam ser feitos durante o 

pré-natal, as entrevistadas pontuaram dificuldades quando ao acesso e a falta de alguns 

exames, o que levava a escolha de fazer em clínicas particulares, gerando mais custos 

financeiros aos quilombolas. 



Alguns eu fiz particular, porque alguns não tinha pelo posto, aí pra conseguir tive que 

pagar e não foi fácil conseguir, porque tinha que dar um jeito de conseguir o dinheiro, não 

foi fácil, mas eu consegui. Mesmo com o auxílio do governo, o dinheiro era pouco. (G3) 

Foi difícil, porque alguns eram feitos particular, então às vezes a gente não tinha 

dinheiro pra pagar. Quando fazia pelo público demorava muito pra chegar o resultado, então 

isso foi um pouco estressante. (G17) 

Essa questão de exames era bem difícil, porque eu tinha que marcar¸ aí depois tinha 

que ir, tinha que ter o dinheiro, porque alguns o hospital público não oferecia, aí eu tinha 

que fazer muitas viagens que tinha um certo gasto. (G19) 

O deslocamento até às unidades de atendimento para a realização das consultas 

pré-natal, foi pontuado pelas participantes, como o fator de maior dificuldade enfrentado. 

As condições climáticas, disponibilidade de barqueiro para fazer a travessia e subsídios 

financeiros. 

No inverno é mais difícil, devido à chuva e como a gente vai de rabudo, que não tem 

cobertura, se molha todo mesmo com sombrinha (Guarda-chuva), essa é a parte mais difícil 

e financeiramente é comprar gasolina, que é caro. (G10) 

Essa questão maior é de despesa, ter que arcar com tudo, porque nessa época não 

tinha bolsa família de 600,00 reais, nesse tempo a gente ganhava 58 reais, então foi mais 

difícil essa situação das despesas e a questão de agendar exames e ter que chegar mais 

cedo, então isso tudo foi difícil, essas foram as minhas maiores dificuldades. (G22) 

As dificuldades enfrentadas pelas mulheres quilombolas no acesso ao pré-natal 

destaca uma realidade desafiadora e complexa. Embora o acompanhamento pré-natal seja 

crucial para garantir a saúde e o bem-estar durante a gestação, as barreiras enfrentadas 

por essas mulheres são significativas. 

 

Experiências das mulheres quilombolas na atenção pré-natal 

 

A escassez de recursos e as dificuldades no acesso aos serviços de saúde, viabiliza 

a utilização de práticas de cuidado ditas como populares como forma de resolubilidade de 

problemas no cotidiano das participantes. Destaca-se o uso de plantas e ervas medicinais 

para aliviar ou prevenir diversas situações de saúde durante a gestação como anemias, 

enjoos, albumina, infecções pontuadas pelas participantes, como visualizado a seguir: 

Sim, quando estava como muito “entojo” (referindo-se ao enjoo), esses remédios 

caseiros, alguns banhos também pra ter parto normal da raiz da borboleta, porque não tinha 



como ir para o hospital e a parteira fazia as garrafadas, siritada, misturava algumas plantas 

pra tomar depois que o bebê nasce que é pra limpar por dentro e tudo mais. (G2) 

Eu usei depois que tive neném, que eu usei um remédio caseiro feito com cachaça 

e algumas folhas que a parteira fez e minha mãe me dava todo dia às 5h da manhã, que 

era pra limpar tudo, o útero, o nome é garrafada. (G14) 

Sim, tomava alguns chás pra não dar albumina, pra não dar enjoo, depois de ter o 

bebê, tomava a garrafada pra não inflamar. (G25) 

Os depoimentos dos participantes, trazem como ponto central e de destaque e 

continuidade dessas práticas a figura materna, frequentemente representada por avós, que 

compartilham os conhecimentos adquiridos no cotidiano. 

Sim, chás de erva cidreira, outros chás naturais também e depois que tive o bebê eu 

tomei a garrafada, que minha avó fez, porque ela dizia que fazia bem para limpar por dentro 

e que era melhor que esses remédios que passava no hospital. Minha avó tomou, minha 

mãe tomou, todo mundo de casa depois que teve filho tomou a garrafada. (G16) 

Fiz de algumas folhas como caatinga de mulata, que serve pra dor e também a 

garrafada que minha avó sempre fazia pra todas as pessoas que tinham filho aqui na 

família, foi uma coisa que ela aprendeu com a mãe dela e passou pra gente também. (G20) 

O conhecimento popular desempenha um papel crucial no cuidado durante o período 

gravídico das mulheres quilombolas, oferecendo uma perspectiva única e enriquecedora 

que complementa os cuidados médicos convencionais. As práticas tradicionais, 

transmitidas ao longo das gerações, são profundamente enraizadas nas experiências e 

sabedorias culturais dessas comunidades, refletindo uma profunda confiança nesses 

saberes.  

 

DISCUSSÃO 

 

O caminho para o entendimento da construção da saúde das comunidades 

quilombolas no cenário brasileiro, envolve uma perspectiva multidimensional, onde os 

aspectos históricos, sociais, culturais e políticos precisam de um olhar mais singular. Logo, 

compreender a influência da escravização no acesso a saúde da população negra é 

reconhecer um processo de luta por liberdade que contribuiu para a formação de 

identidades coletivas e práticas de resistência13.  

Nessa perspectiva, o conceito de saúde é fortemente influenciado pela conjuntura 

social, econômica, política e cultural. Isso implica que a saúde não tem o mesmo significado 

para todas as pessoas, variando conforme a época, o local e a classe social. Também 



possui interferência de valores individuais, além de concepções científicas, religiosas e 

filosóficas.  Dado este contexto, para o binômio população quilombola e saúde, é importante 

discorrer sobre o acesso e acessibilidade em saúde por esta população. 

O acesso aos serviços de saúde é um tema amplo e que abrange diversas 

dimensões, tais como: disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade, capacidade financeira 

e adequação funcional, sendo também determinado por circunstâncias econômicas, 

políticas, sociais, organizacionais, técnicos e simbólicos. O acesso a saúde aos recursos 

essenciais para se fazer uma assistência à saúde qualificada, dependerá da garantia dos 

direitos do usuário e aos princípios da Universalidade, Integralidade e Equidade que 

doutrinam o Sistema Único de Saúde14. O acesso é um importante indicador de saúde, 

especialmente para mulheres na atenção pré-natal, garantindo que a mulher obtenha o 

acesso em conformidade as diretrizes do SUS. 

É imprescindível a compreensão das questões relacionadas ao acesso e à utilização 

dos serviços de saúde pelas populações negras, especialmente as de remanescentes de 

quilombos que residem no âmbito da região amazônica brasileira, exigindo, assim, uma 

percepção aprofundada de conceitos e do contexto histórico e social em que essas 

comunidades estão inseridas, considerando as fragilidades que permeiam o ser quilombola, 

e também para o acesso aos serviços básicos de saúde, como a atenção pré-natal. 

As especificações do território amazônico influenciam na organização e dinâmica 

dos serviços em saúde. Outros autores também15-16 ressaltam as particularidades 

climáticas e geográficas na organização do cotidiano das comunidades tradicionais que 

vivem às margens do rio. Apontam de igual forma o ciclo das águas e os modos de 

deslocamento pela região que impactam no cotidiano, no surgimento de doenças e no 

acesso às redes de saúde.  

As barreiras geográficas enfrentadas pelas mulheres quilombolas, evidenciam uma 

utilização do espaço que favorece a exclusão social e territorial. O espaço não se 

caracteriza apenas uma entidade física, mas uma construção social utilizada de maneira 

desigual por diferentes grupos. As políticas públicas destinadas as comunidades 

quilombolas, dentro da perspectiva de construção social, desconsideram as especificidades 

territoriais dessas populações, perpetuando um ciclo de marginalização e invisibilidade, 

conforme já apontado em estudos17. Visto que, a sua marginalização se dá para a negação 

de exclusão quando a mulher obtém obstáculos para a garantia seja de promoção, 

prevenção e tratamento da saúde. 

Como observado por meio dos depoimentos das mulheres quilombolas, a ausência 

de uma infraestrutura em saúde adequada nas áreas rurais, a dependência do transporte 



fluvial e as longas distâncias são condições que agravam as desigualdades no acesso e 

acessibilidade à saúde, especialmente no âmbito do cuidado pré-natal. Além disso, a 

precariedade dos meios de transporte, especialmente na realidade dos transportes fluviais 

amazônicos exemplifica a fragmentação espacial, onde o território é dividido de forma 

desigual, limitando o acesso de grupos marginalizados a serviços essenciais18. 

Tal realidade implica em indicadores de saúde desfavoráveis para a população 

quilombola. De forma mais segmentada, abordando a saúde de mulheres negras 

quilombolas em vulnerabilidade, a falta de qualidade na assistência à saúde, é 

particularmente alarmante. Essas mulheres enfrentam não apenas barreiras de acesso, 

mas também serviços inadequados que não atendem suas necessidades específicas, 

como cuidados materno-infantis e saúde reprodutiva. A ausência de profissionais 

capacitados e de políticas públicas de saúde que considerem as particularidades culturais 

e sociais dessas comunidades resultam em um atendimento deficitário, contribuindo para 

altas taxas de complicações e mortalidade16,18-20. 

Apesar do aumento do pré-natal no Brasil, o acesso igualitário a cuidados adequados 

durante a gestação e o parto continua insuficiente, especialmente para mulheres 

quilombolas, colocando em paradoxo a discussão do SUS fundamentados entre os seus 

princípios de universalidade e a equidade. Além disso, as mulheres negras enfrentam 

maiores dificuldades no acesso a cuidados pós-aborto, refletindo falhas na assistência à 

saúde dessa população17. 

Ainda quanto ao acesso e acessibilidade, observa-se que a ausência de uma 

unidade de saúde dentro dos territórios quilombolas, que ofereça insumos necessários para 

o acompanhamento de uma gestação segura, conforme as recomendações do Ministério 

da Saúde, fato que compromete a longitudinalidade do cuidado para com esta população, 

dificultando a assistência à saúde de qualidade.  

A região norte possui o pior desempenho em relação a cobertura pré-natal, uma 

região que também se configura pelos altos índices de pobreza e baixo quantitativo de 

profissionais em saúde. Apesar da visualização de políticas públicas destinadas às 

mulheres e as iniciativas para melhorar o acesso aos serviços de saúde por este público, a 

falta de recursos, infraestrutura inadequada e a dificuldade de implementação em áreas 

remotas limitam a eficácia de suas ações21. 

A falta de diálogo com a realidade geográfica de comunidades quilombolas, alinhado 

à escassez de profissionais de saúde em áreas remotas e a inexistência de políticas de 

saúde que levem em consideração as especificidades em saúde que permeiam estas 



populações, contribuem para uma disparidade crescente no acesso à saúde e 

estabelecimento desta população a margens de acesso básico a saúde22-23. 

Diante de tal excludência, escassez de recursos e o acesso limitado aos serviços de 

saúde, a adoção ao uso de práticas de cuidado populares são costumeiras na realidade de 

comunidades quilombolas na região amazônica. Essas práticas são influenciadas por 

figuras como mães, vizinhas, amigos e outros grupos sociais. Historicamente, as parteiras 

têm um papel fundamental no pré-natal e no nascimento, possuindo conhecimentos 

empíricos que lhes permitem oferecer assistência domiciliar às gestantes, no parto, no pós-

parto e nos cuidados com o recém-nascido. 

O cuidado sempre esteve presente no cotidiano de maneira ontológica, moldado 

pelas experiências humanas e pela compreensão de suas necessidades. Nesse contexto, 

o cuidado se torna autêntico e atribui significado às diversas maneiras de cuidar, 

manifestando-se ativamente nas rotinas diárias. Pode-se afirmar que o cuidado é intrínseco 

à natureza humana e à cultura, sendo construído a partir do entendimento de saúde e 

doença, que se conecta com as representações sociais, culturais, políticas e geográficas 

do viver. Assim, o ato de cuidar é influenciado pelas percepções de quem o realiza, variando 

conforme as particularidades de diferentes grupos, como as comunidades quilombolas, que 

têm uma visão única e específica sobre saúde, levando em conta sua organização social, 

cultura e experiências identitárias24. 

Na abordagem contemporânea das linhas de cuidado em saúde, valoriza-se a 

importância dos saberes populares e o reconhecimento das práticas tradicionais e 

costumes das comunidades nas relações diárias. O uso de plantas para fins terapêuticos 

tem uma longa história e está ligado às práticas cotidianas de diversas comunidades ao 

redor do mundo. À medida que se estuda e se conhece sobre as culturas de diferentes 

povos, novas informações são incorporadas aos valores tradicionais, resultando em novas 

opções medicamentosas que podem ser associadas às diversas condições de saúde 

enfrentadas pelas comunidades25-26. 

As comunidades tradicionais quilombolas possuem um legado de cuidado com o 

meio ambiente, utilizando os recursos naturais, como as plantas medicinais, para fins 

terapêuticos. Considerando este aspecto, o Brasil abriga diversas comunidades 

quilombolas, onde as mulheres desempenham um papel fundamental na preservação e 

transmissão da história e cultura africana para as novas gerações. O objetivo é preservar 

os costumes, crenças e a valorização étnico-racial como referência sociocultural, 

reforçando a identidade do grupo quilombola e evitando seu esquecimento27-28. 



As mulheres vivenciam a gravidez atribuindo significados às necessidades e 

desafios que enfrentam, assim como às ações e recursos dos serviços de saúde. Por isso, 

é fundamental ouvir e considerar suas experiências e perspectivas sobre a gravidez, além 

do que consideram importante para a sua saúde e a de seus filhos. Essa significação é 

coletiva e se constrói nas relações sociais24. 

Referente às práticas de cuidados dentro das comunidades quilombolas, nota-se 

que tais ações estão intrínsecas às dinâmicas culturais que revelam os cuidados durante 

ciclo gravídico-puerperal, que são retratados a partir do uso de ervas medicinais para chás, 

banhos, “garrafadas’, minimizar dores, regular disfunções metabólicas, entre outros 

cuidados culturais que auxiliam na boa condução da gestação, parto, puerpério e no 

cuidado do neonato. Diante disso, estudos mostram que tais práticas populares estão 

fortemente presentes nos itinerários terapêuticos de comunidades quilombolas e são 

influenciados pela herança ancestral dessa população28-29. 

Nas áreas rurais, a população encontra no saber popular uma alternativa de saúde 

que atende efetivamente às suas necessidades, promovendo relações solidárias entre 

homens e mulheres. Para as comunidades em vulnerabilidade, essas práticas representam 

uma assistência mais acessível e econômica. Dessa forma, as práticas de saúde populares 

não apenas fortalecem os vínculos sociais, mas também se conectam a outras formas de 

conhecimento, criando redes complexas de saberes30-27. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

   

O estudo teve a pretensão da compreensão da experiência de mulheres quilombolas 

amazônidas na atenção pré-natal. Os resultados mostram a necessidade de políticas 

públicas no campo da saúde reprodutiva para as comunidades quilombolas e reorganização 

da rede de atenção à saúde materna, com oferta de serviços dentre de suas comunidades, 

favorecendo a inibição das vulnerabilidades que essa população está exposta. 

Os resultados mostram as limitações para o acesso aos serviços de saúde de 

mulheres quilombolas na atenção ao pré-natal. Embora a literatura aborde a ampliação da 

cobertura do pré-natal em todo o território nacional, pode ser observado que, não se 

configura de forma equânime para a população quilombola residentes em zonas rurais. Por 

meio dos relatos, é possível a observância que as limitações territoriais, financeiras, 

educacionais são fatores que impossibilitam uma assistência ao ciclo gravídico de 

qualidade, como é preconizado por meio dos programas e políticas de saúde materno-

infantil do Ministério da Saúde. 



Por fim, almeja-se que este estudo fomente novas pesquisas para a comunidade 

cientifica e contribua para gerar novas reflexões sobre a atenção ao pré-natal de 

quilombolas, mediante isso poderemos garantir que todas essas mulheres tenham acesso 

a um pré-natal de qualidade, contribuindo para o desenvolvimento de suas comunidades e 

a garantia de seus direitos. 

O estudo teve como limitação a utilização de outras estratégias de coleta de dados, 

mediante as limitações de transporte e deslocamento que a pesquisa necessitava durante 

a coleta de dados. 
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